
 Leis
 LEI Nº 16.938, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019

(Projeto de lei nº 635, de 2018, dos Deputados Abelar-
do Camarinha – PSB, Adilson Rossi – PSB, Afonso Lobato 
– PV, Aldo Demarchi – DEM, Alencar Santana Braga – PT, 
Ana do Carmo – PT, Analice Fernandes – PSDB, André do 
Prado – PR, André Soares – DC, Antonio Salim Curiati – PP, 
Barros Munhoz – PSB, Beth Sahão – PT, Caio França – PSB, 
Campos Machado – PTB, Carlão Pignatari – PSDB, Carlos 
Bezerra Jr. – PSDB, Carlos Cezar – PSB, Carlos Giannazi 
– PSOL, Carlos Neder – PT, Cássio Navarro – PSDB, Célia 
Leão – PSDB, Celino Cardoso – PSDB, Celso Nascimento 
– PSC, Cezinha de Madureira – PSD, Chico Sardelli – PV, 
Clélia Gomes – AVANTE, Coronel Camilo – PSD, Coronel 
Telhada – PP, Davi Zaia – PPS, Delegado Olim – PP, Doutor 
Ulysses – PV, Ed Thomas – PSB, Edmir Chedid – DEM, Edson 
Giriboni – PV, Enio Tatto – PT, Estevam Galvão – DEM, Feli-
ciano Filho – PRP, Fernando Capez – PSDB, Fernando Cury – 
PPS, Geraldo Cruz – PT, Gil Lancaster – PSB, Gileno Gomes 
– PROS, Gilmaci Santos – PRB, Gilmar Gimenes – PSDB, 
Gustavo Petta – PCdoB, Hélio Nishimoto – PSDB, Itamar 
Borges – MDB, João Caramez – PSB, João Paulo Rillo – 
PSOL, Jooji Hato – MDB, Jorge Caruso – MDB, Jorge Wilson 
Xerife do Consumidor – PRB, José Américo – PT, José Zico 
Prado – PT, Leci Brandão – PCdoB, Léo Oliveira – MDB, Luiz 
Carlos Gondim – PTB, Luiz Fernando T. Ferreira – PT, Luiz 
Turco – PT, Márcia Lia – PT, Márcio Camargo – PSDB, Marco 
Vinholi – PSDB, Marcos Damasio – PR, Marcos Martins – PT, 
Marcos Zerbini – PSDB, Maria Lúcia Amary – PSDB, Marta 
Costa – PSD, Milton Leite Filho – DEM, Milton Vieira – PRB, 
Orlando Bolçone – PSB, Paulo Correa Jr – PATRI, Pedro 
Kaká – PODE, Pedro Tobias – PSDB, Professor Auriel – PT, 
Rafael Silva – PSB, Ramalho da Construção – PSDB, Raul 
Marcelo – PSOL, Reinaldo Alguz – PV, Ricardo Madalena – 
PR, Rita Passos – PSD, Roberto Engler – PSB, Roberto Mas-
safera – PSDB, Roberto Morais – PPS, Roberto Tripoli – PV, 
Rodrigo Moraes – DEM, Rogério Nogueira – DEM, Roque 
Barbiere – PTB, Sebastião Santos – PRB, Teonilio Barba – 
PT, Vaz de Lima – PSDB, Vitor Sapienza – PPS, Wellington 
Moura – PRB e Welson Gasparini – PSDB)

Classifica como de Interesse Turístico os Municípios de Ada-
mantina, Adolfo, Anhembi, Araçatuba, Araçoiaba da Serra, Barra 
do Turvo, Bebedouro, Bocaina, Botucatu, Divinolândia, Dois 
Córregos, Garça, Guaíra, Ibirarema, Icém, Igarapava, Indiaporã, 
Ipeúna, Itapeva, Itaporanga, Itariri, Itirapina, Jaboticabal, Jarinu, 
Juquiá, Juquitiba, Lavrinhas, Marília, Mogi Mirim, Palmeira 
D'Oeste, Paulicéia, Pirapora do Bom Jesus, Pongaí, Porto Ferreira, 

Santa Albertina, Santa Clara D'Oeste, São Bernardo do Campo, 
São João da Boa Vista, São Manuel, Timburi, Três Fronteiras, 
Valentim Gentil e Votorantim, e dá providências correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Ficam classificados como de Interesse Turístico 

os seguintes Municípios:
I - Adamantina;
II - Adolfo;
III - Anhembi;
IV - Araçatuba;
V - Araçoiaba da Serra;
VI - Barra do Turvo;
VII - Bebedouro;
VIII - Bocaina;
IX - Botucatu;
X - Divinolândia;
XI - Dois Córregos;
XII - Garça;
XIII - Guaíra;
XIV - Ibirarema;
XV - Icém;
XVI - Igarapava;
XVII - Indiaporã;
XVIII - Ipeúna;
XIX - Itapeva;
XX - Itaporanga;
XXI - Itariri;
XXII - Itirapina;
XXIII - Jaboticabal;
XXIV - Jarinu;
XXV - Juquiá;
XXVI - Juquitiba;
XXVII - Lavrinhas;
XXVIII - Marília;
XXIX - Mogi Mirim;
XXX - Palmeira D'Oeste;
XXXI - Paulicéia;
XXXII - Pirapora do Bom Jesus;
XXXIII - Pongaí;
XXXIV - Porto Ferreira;
XXXV - Santa Albertina;
XXXVI - Santa Clara D'Oeste;
XXXVII - São Bernardo do Campo;
XXXVIII - São João da Boa Vista;
XXXIX - São Manuel;
XL - Timburi;
XLI - Três Fronteiras;
XLII - Valentim Gentil; e
XLIII - Votorantim.
§ 1º - Perderá imediatamente a classificação prevista neste 

artigo o município em relação ao qual se constatar, após a 

JOÃO DORIA
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 26 de fevereiro 

de 2019.

 DECRETO Nº 64.116, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019

Revoga dispositivo do Decreto nº 57.344, de 19 de 
setembro de 2011, que dispõe sobre a regulamen-
tação da progressão e da promoção de que tratam 
os artigos 20 a 25 da Lei Complementar nº 1.122, 
de 30 de junho de 2010

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica revogado o artigo 18 do Decreto nº 57.344, 

de 19 de setembro de 2011.
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos a 20 de setembro de 2011.
Palácio dos Bandeirantes, 26 de fevereiro de 2019
JOÃO DORIA
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 26 de fevereiro 

de 2019.

 DECRETO Nº 64.117, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019

Altera o Decreto 63.320, de 28 de março de 2018, 
que divulga a relação dos atos normativos refe-
rentes às isenções, aos incentivos e aos benefícios 
fiscais ou financeiro-fiscais de que trata o inciso I 
do “caput” da cláusula segunda do Convênio ICMS 
190/17, de 15 de dezembro de 2017

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso 
I do “caput” do artigo 3º da Lei Complementar 160, de 7 de 
agosto de 2017, no inciso I do “caput” da cláusula segunda 
do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017, e na 
Resolução do CONFAZ nº 17/18, de 19 de dezembro de 2018,

entrada em vigor desta lei, o não atendimento, parcial ou total, 
dos requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 1.261, de 
29 de abril de 2015.

§ 2º - O disposto no § 1º deste artigo aplica–se aos muni-
cípios classificados como de Interesse Turístico pelas Leis nº 
16.429, de 31 de maio de 2017, nº 16.430, de 31 de maio de 
2017, nº 16.566, de 1º de novembro de 2017 e nº 16.720, de 15 
de maio de 2018.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 26 de fevereiro de 2019.
JOÃO DORIA
Vinicius Rene Lummertz Silva
Secretário de Turismo
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Respondendo pelo expediente da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 26 de 

fevereiro de 2019.

 Decretos
 DECRETO Nº 64.115, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019

Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 54.644, 
de 5 de agosto de 2009, que dispõe sobre a 
composição, a organização e o funcionamento do 
Conselho Estadual de Saneamento – CONESAN e 
dá providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam acrescentados ao artigo 6º do Decreto 

nº 54.644, de 5 de agosto de 2009, os incisos VII e VIII, com a 
seguinte redação:

“VII – coordenar o exercício do controle social colegiado 
metropolitano, regionalizado e local nos processos de formula-
ção de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados 
aos serviços públicos de saneamento básico nos municípios 
inseridos em regiões metropolitanas, aglomerações urbanas ou 
microrregiões no território do Estado, respeitadas as autonomias 
municipais;

VIII – instituir, adotar e participar de outros mecanismos de 
controle social, incluindo:

a) debates e audiências públicas metropolitanas, regiona-
lizadas e locais;

b) consultas públicas e conferências.”.
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 26 de fevereiro de 2019

Decreta:
Artigo 1º - Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os itens 81, 82 e 83 ao Anexo do Decreto 63.320, de 28 de março de 2018:
“

ITEM ATOS NÚMERO EMENTA OU ASSUNTO DISPOSITIVO ESPECÍFICO PUBLICAÇÃO DOE TERMO INICIAL TERMO FINAL DISPOSITIVO RICMS TIPO BENEFÍCIO ATOS ALTERADORES
81 PORTARIA 92/01 CIRCUITO ELETRÔNICO – Capitulo II – Substituição de placas de circuito eletrônico defeituosas recuperáveis em equipamento de processamento de dados § 1º do Art. 9º 05.12.01 05.12.01 NÃO DETERMINADO REDUÇÃO BC
82 DECRETO 45490/00 TRANSPORTE AÉREO - O estabelecimento prestador de serviço de transporte aéreo poderá creditar-se da importância que resulte em carga tributária correspondente a 8% (oito por cento) Art. 12 do Anexo III - RICMS 01.12.00 01.01.01 NÃO DETERMINADO Art. 12 do Anexo III CRÉDITO OUTORGADO
83 DECRETO 61439/15 ENERGIA ELÉTRICA - MICROGERADORES E MINIGERADORES - Operações internas de saída de energia elétrica realizadas por empresa distribuidora com destino a unidade consumidora, na quantidade corres-

pondente à soma da energia elétrica injetada na rede de distribuição pela mesma unidade consumidora com os créditos de energia ativa originados na própria unidade consumidora ou em outra unidade consu-
midora do mesmo titular, no mesmo mês ou em meses anteriores, nos termos do Sistema de Compensação de Energia Elétrica, estabelecido pela Resolução Normativa ANEEL nº 482, de 17 de abril de 2012

Art. 1º 20.08.15 01.09.15 NÃO DETERMINADO Art. 166 do Anexo 
I - RICMS

ISENÇÃO 63.884/18

” (NR).

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de fevereiro de 2019
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 26 de fevereiro 

de 2019.
OFÍCIO GS-CAT Nº 130 /2019
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclu-

sa minuta de decreto, que altera o Decreto nº 63.320 de 
28/03/2018, o qual divulga a relação dos atos normativos 
referentes às isenções, aos incentivos e aos benefícios fiscais ou 
financeiro-fiscais de que trata o inciso I do “caput” da cláusula 
segunda do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017.

A presente alteração inclui os itens 81, 82 e 83 na relação 
de atos normativos concessivos de benefícios fiscais relativos ao 
ICMS e sua publicação no Diário Oficial está prevista no inciso I 
do “caput” da cláusula segunda do Convênio ICMS 190/17, de 
15 de dezembro de 2017, e faz parte dos procedimentos acor-
dados entre as Unidades Federadas para fins de convalidação 
dos benefícios concedidos unilateralmente, nos termos da Lei 
Complementar 160, de 07/08/2017, e do Convênio ICMS 190/17, 
de 15/12/2017.

Propondo a edição de decreto conforme a minuta, apro-
veito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta 
consideração.

Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
A Sua Excelência o Senhor
JOÃO DORIA
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 64.118, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019

Reinstitui os benefícios fiscais relacionados no 
Anexo do Decreto nº 63.320, de 28 de março de 
2018, nos termos do Convênio ICMS 190/17, de 
15 de dezembro de 2017

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no inciso 
II do “caput” do artigo 1º da Lei Complementar nº 160, de 7 de 
agosto de 2017, e nas cláusulas nona e décima do Convênio 
ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam reinstituídos os benefícios fiscais relacio-

nados no Anexo do Decreto 63.320, de 28 de março de 2018, 
nos termos das cláusulas nona e décima do Convênio ICMS 
190/17, de 15 de dezembro de 2017.

§ 1º - Os atos concessivos relativos aos benefícios fiscais 
reinstituídos por este decreto permanecem vigentes e produ-
zindo efeitos como normas regulamentadoras concedentes 
do benefício fiscal, observados os prazos e as condições neles 
previstos, desde que não ultrapasse os prazos de fruição pre-
vistos na cláusula décima do Convênio ICMS 190/17, de 15 de 
dezembro de 2017.

§ 2º - Os benefícios fiscais reinstituídos por este decreto 
poderão, a qualquer tempo, ser revogados ou modificados ou 
ter seu alcance reduzido.

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de fevereiro de 2019
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 26 de fevereiro 

de 2019.

OFÍCIO GS-CAT Nº 127/2019
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que reinstitui os benefícios fiscais relacio-
nados no Anexo do Decreto 63.320, de 28 de março de 2018, 
com fundamento no inciso II do “caput” do artigo 1º da Lei 
Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017.

A reinstituição está autorizada pelo “caput” da cláusula 
nona do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 2017, 
e faz parte dos procedimentos acordados entre as Unidades 
Federadas para fins de convalidação de benefícios fiscais que 
foram concedidos unilateralmente.

Propondo a edição de decreto conforme a minuta, apro-
veito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta 
consideração.

Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
A Sua Excelência o Senhor
JOÃO DORIA
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 64.119, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019

Dispõe sobre abertura de crédito especial ao 
Orçamento Fiscal na Secretaria da Fazenda e 
Planejamento, visando ao atendimento de 
Despesas Correntes

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, considerando o disposto no artigo 9º 
da Lei nº 16.923, de 07 de janeiro de 2019, e em cumprimento 
a Lei nº 16.877, de 19 de dezembro de 2018, que dispõe sobre a 
abertura do presente crédito especial;

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito especial no valor de 

R$ 22,00 (Vinte e dois reais), ao orçamento da Secretaria da 
Fazenda e Planejamento, observando-se as classificações Ins-
titucional, Econômica, Funcional e Programática, conforme a 
Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que aludem os incisos II e III, do § 1º, do artigo 

43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de con-
formidade com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 6°, do Decreto n° 64.078, de 21 de janeiro de 2019, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à 02 de janeiro de 2019.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de fevereiro de 2019
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 26 de fevereiro 

de 2019.

TABELA 1 INCLUSÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
20000 SECRETARIA DA FAZENDA
 E PLANEJAMENTO
20001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR
 SECRETARIA E SEDE
3 3 90 59 PENSÕES ESPECIAIS 01  20,00
 T O T A L 01  20,00
3 3 90 59 PENSÕES ESPECIAIS 03  2,00
 T O T A L 03  2,00
 T O T A L G E R A L   22,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
28.846.0000.6286 PAGAMENTO AOS BENEFICIÁRIOS
 DA CARTEIR   11,00
  01 3 10,00
  03 3 1,00
28.846.0000.6287 PAGAMENTO AOS BENEFICIÁRIOS
 DA CARTEIR   11,00
  01 3 10,00
  03 3 1,00
 T O T A L   22,00
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